
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2135088 - MA (2022/0154264-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : EQUATORIAL MARANHAO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO NOME : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

VALERIA LAUANDE CARVALHO COSTA - MA004749
RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
ANA AMELIA FIGUEIREDO DINO DE CASTRO E COSTA - 
MA005517
SALVIO DINO DE CASTRO E COSTA JUNIOR - MA005227
LUANA OLIVEIRA VIEIRA - MA008437
THASSIA MENDES DA SILVA - MA014467
DANDARA CARNEIRO DA SILVA DINIZ - MA015180

AGRAVADO : LINDOMAR ROSA CARVALHO
ADVOGADO : IZANIO CARVALHO FEITOSA - MA006760
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. ART. 220 DO CPC/2015. 
SUSPENSÃO DE PRAZOS ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE JANEIRO. ART. 220 
DO CPC/2015. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL, NO CASO, EM 21 DE JANEIRO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 20/12/2021, segunda-feira, 
considerando-se publicado em 21/12/2021 – ocasião em que o prazo recursal estava 
suspenso, em face do disposto no art. 220 do CPC/2015, prazo que, entretanto, 
começou a transcorrer em 21/01/2022, sexta-feira –, sendo o Recurso Especial 
interposto somente em 11/02/2022, sexta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 
15 dias úteis.  
III. Em conformidade com o art. 220 do CPC/2015, para fins de aferição de 
tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de 
dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede sejam realizados os atos de 
comunicação processual, porquanto, na forma da jurisprudência, "em regra, não é 
possível considerar o período compreendido no caput do art. 220 do CPC como dia não 
útil, haja vista a disposição expressa constante do respectivo § 1º, no sentido de que os 
juízes, os membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia 
Pública e os auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições normalmente, ressalvadas 
as férias individuais e os feriados instituídos por lei" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.814.598/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/03/2020). Em igual sentido: "Nos termos do 220 do CPC/2015, para fins de aferição 
de tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de 
dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede que publicações sejam 
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realizadas" (STJ, AgInt no AREsp 1.468.810/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/09/2019). Com a mesma inteligência dada 
ao art. 220 do CPC/2015: "O curso do prazo processual fica suspenso durante o 
período de 20 de dezembro e 20 de janeiro, pelo que, nas hipóteses da intimação da 
decisão judicial durante o recesso forense, o termo a quo para a contagem do prazo 
recursal é o primeiro dia útil subseqüente a 20 de janeiro. Inteligência do art. 220 do 
CPC" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.806.309/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 01/04/2020).
IV. Ao que se tem, portanto, o recurso não pode ser conhecido, ante sua manifesta 
intempestividade, de vez que protocolado após o prazo legal de 15 (quinze) dias úteis.
V. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.135.088 - MA (2022/0154264-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, que não conheceu do recurso, 

em razão de sua intempestividade.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o v. acórdão proferido pelo 

Eg. TJMA e que fora objeto do Recurso Especial manejado pela Agravante, foi 

disponibilizado no dia 20/12/2021 (segunda-feira), data na qual, os prazos processuais, 

por força do disposto no art. 220, do CPC/2015 já se encontravam suspensos. Além disso, 

entre os dias 20 de dezembro e 6 de janeiro de cada ano, como é notório, não há 

expediente forense, tratando -se, pois, de feriado, na acepção do artigo 216 do Código de 

Processo Civil". Defende que, "se o v. acórdão proferido pelo Eg. TJMA foi 

disponibilizado no DJ do dia 20/12/2021, quando já se encontrava em curso o recesso 

forense e a suspensão de prazos, o primeiro dia útil subsequente, não poderia ser, ao 

contrário do que entendeu a r. decisão agravada o dia 21/12/2022, mas sim, o dia 

21/01/2022, primeiro dia útil após o término do prazo estabelecido no art. 220, do 

CPC/2015. Com isso, a publicação da intimação acerca do v. acórdão objeto do Recurso 

Especial, deu-se no primeiro dia útil subsequente ao de sua divulgação (20/12/2021), 

portanto, no dia 21/01/2022 (sexta-feira), em razão dos prazos ficarem suspensos 

conforme disposto no artigo 220 do CPC".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA 

DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. ART. 220 DO CPC/2015. SUSPENSÃO DE 

PRAZOS ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE JANEIRO. ART. 220 DO CPC/2015. 

INÍCIO DO PRAZO RECURSAL, NO CASO, EM 21 DE JANEIRO. PRECEDENTES DO 

STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 20/12/2021, segunda-feira, 

considerando-se publicado em 21/12/2021 – ocasião em que o prazo recursal estava 

suspenso, em face do disposto no art. 220 do CPC/2015, prazo que, entretanto, começou 

a transcorrer em 21/01/2022, sexta-feira –, sendo o Recurso Especial interposto somente 

em 11/02/2022, sexta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis.  

III. Em conformidade com o art. 220 do CPC/2015, para fins de aferição de 

tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de dezembro 

a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede sejam realizados os atos de comunicação 

processual, porquanto, na forma da jurisprudência, "em regra, não é possível considerar o 

período compreendido no caput do art. 220 do CPC como dia não útil, haja vista a 

disposição expressa constante do respectivo § 1º, no sentido de que os juízes, os 

membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os 

auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições normalmente, ressalvadas as férias 

individuais e os feriados instituídos por lei" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020). Em igual 

sentido: "Nos termos do 220 do CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, 

suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, 

inclusive, o que não impede que publicações sejam realizadas" (STJ, AgInt no AREsp 
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Superior Tribunal de Justiça

1.468.810/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/09/2019). Com a mesma inteligência dada ao art. 220 do CPC/2015: "O curso do prazo 

processual fica suspenso durante o período de 20 de dezembro e 20 de janeiro, pelo que, 

nas hipóteses da intimação da decisão judicial durante o recesso forense, o termo a quo 

para a contagem do prazo recursal é o primeiro dia útil subseqüente a 20 de janeiro. 

Inteligência do art. 220 do CPC" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.806.309/PE, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/04/2020).

IV. Ao que se tem, portanto, o recurso não pode ser conhecido, ante sua manifesta 

intempestividade, de vez que protocolado após o prazo legal de 15 (quinze) dias úteis.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora combatida 

não merece censura.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma 

processual, é importante ressaltar que, observando o disposto na Lei 810/49 e na Lei 

Complementar 95/98, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 

02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o 

Enunciado Administrativo 1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de 

Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março 

de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também cristalizou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 

que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater.

Tal entendimento restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC".

No caso, incidem as regras do CPC/2015.

Firmada tal premissa, dentre as disposições gerais sobre prazos processuais 

são relevantes, para o julgamento do presente recurso, os arts. 224 e 1.003 do CPC 

vigente:

"Art. 224. Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados 

excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o 

primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente 

forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver 

indisponibilidade da comunicação eletrônica.
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Superior Tribunal de Justiça

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 

disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.

§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao 

da publicação".

"Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em que 

os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a 

Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão.

(...)

§ 5º. Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os 

recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) dias.

§ 6º. O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso".

Por sua vez, orienta o art. 219 do mesmo Diploma Processual:

"Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo 

juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos 

processuais".

Por fim, dispõem os arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do novo Codex:

"Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 

vício ou complementada a documentação exigível."

"Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 

previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou 

o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que conterão:

(...)

§ 3º. O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 

determinar sua correção, desde que não o repute grave."

Da interpretação sistemática dos supracitados dispositivos processuais – 

arts. 219, 224, 932, parágrafo único, 1.003, § 5º, e 1.029 do CPC/2015 –, conclui-se que é 

de 15 (quinze) dias úteis o prazo para interposição do Agravo em Recurso Especial, 

contados do primeiro dia útil após a publicação da decisão impugnada, não sendo 

possível mitigar a sua intempestividade.

Em conformidade, ainda, com o art. 220 do CPC/2015, para fins de aferição 

de tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de 

dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede sejam realizados os atos de 

comunicação processual, porquanto, na forma da jurisprudência, "em regra, não é 
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Superior Tribunal de Justiça

possível considerar o período compreendido no caput do art. 220 do CPC como dia não 

útil, haja vista a disposição expressa constante do respectivo § 1º, no sentido de que os 

juízes, os membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Pública 

e os auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições normalmente, ressalvadas as férias 

individuais e os feriados instituídos por lei" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 220 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO DESPROVIDO.

1. São intempestivos o recurso especial e o agravo em recurso especial 

interpostos após o prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219, 220 e 

1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015.

2. Nos termos do 220 do CPC/2015, para fins de aferição de 

tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual no período 

de 20 de dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede que 

publicações sejam realizadas.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.468.810/GO, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/09/2019).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. ART. 220 DO CPC. INÍCIO 

DO PRAZO RECURSAL EM 21 DE JANEIRO. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Em regra, não é possível considerar o período compreendido no 

caput do art. 220 do CPC como dia não útil, haja vista a disposição 

expressa constante do respectivo § 1º, no sentido de que os juízes, os 

membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia 

Pública e os auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições 

normalmente, ressalvadas as férias individuais e os feriados 

instituídos por lei.

2. No âmbito da Justiça Federal, o art. 62, I, da Lei 5.010/1966 elenca 

como feriado o período de 20/12 a 6/1, sendo desnecessária a 

comprovação da suspensão do expediente forense em tal período. 

Contudo, no período compreendido entre 7/1 a 20/1, há apenas a 

suspensão dos prazos, nada obstando a prática dos atos 

processuais, como a intimação. Eventual suspensão do expediente 

forense, nesse último caso, deve ser comprovada pela parte 

recorrente, o que não ocorreu no caso concreto.
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Superior Tribunal de Justiça

3. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir a 

parte interessada de interpor o recurso no prazo legal, não vinculando o 

termo final do prazo à data sugerida nem dispensando a parte recorrente da 

confirmação. Precedentes: AgInt no AREsp 1.315.679/SE, Rel. Min. Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, DJe 25/6/2019; AgInt no AREsp 1.481.494/RN, 

de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 9/10/2019.

4. Logo, o prazo recursal começou a ser contado a partir do dia 

21/1/2019, isto é, imediatamente após a suspensão disciplinada pelo 

art. 220 do CPC, esgotando-se no dia 8/2/2019. Tendo ocorrido a 

interposição do apelo no dia 11/2/2019, deve-se reconhecer a sua 

intempestividade.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.814.598/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 02/03/2020).

No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 20/12/2021, 

considerando-se publicado em 21/12/2021 (fl. 392e) – ocasião em que o prazo recursal 

estava suspenso, em face do/ disposto no art. 220 do CPC/2015, prazo que, entretanto, 

começou a transcorrer em 21/01/2022, sexta-feira –, sendo o Recurso Especial interposto 

somente em 11/02/2022, sexta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis.  

No presente Agravo interno, a parte agravante alega que "se o v. acórdão 

proferido pelo Eg. TJMA foi disponibilizado no DJ do dia 20/12/2021, quando já se 

encontrava em curso o recesso forense e a suspensão de prazos, o primeiro dia útil 

subsequente, não poderia ser, ao contrário do que entendeu a r. decisão agravada o dia 

21/12/2022, mas sim, o dia 21/01/2022, primeiro dia útil após o término do prazo 

estabelecido no art. 220, do CPC/2015".

Entretanto, razão não assiste à parte ora agravante.

Segundo entendimento desta Corte, "ocorrendo a intimação da decisão 

judicial durante o recesso forense compreendido entre os dias 20 de dezembro e 20 de 

janeiro, o prazo recursal tem início no primeiro dia útil após 20 de janeiro" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.587.329/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

04/08/2021).

No mesmo sentido, confira-se, ainda: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "o art. 220 

do CPC apenas suspende o curso dos prazos processuais no período 

de 20/12 a 20/1, mas não suspende a prática dos atos, que poderá ser 

realizada em qualquer dia útil, nos termos do art. 212 c/c art. 216 do 

CPC, não havendo assim impedimento para a realização da 

intimação" (AgInt nos EDcl no AREsp 1563799/PR, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

14/8/2020). Precedentes.

2. Na hipótese dos autos, a decisão que inadmitiu o recurso especial 

foi disponibilizada em 14/1/2019, sendo o agravo em recurso especial 

interposto somente em 12/2/2019, após decorrido o prazo legal de 15 

dias úteis.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.717.217/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 14/05/2021).

Ao que se tem, portanto, o recurso não pode ser conhecido, ante sua 

manifesta intempestividade, de vez que protocolado após o prazo legal de 15 (quinze) 

dias úteis.

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por seus 

próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.135.088 / MA
Número Registro: 2022/0154264-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00043077520148100026 43077520148100026

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EQUATORIAL MARANHAO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO 
NOME

:
COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR

ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307
VALERIA LAUANDE CARVALHO COSTA - MA004749
RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
ANA AMELIA FIGUEIREDO DINO DE CASTRO E COSTA - MA005517
SALVIO DINO DE CASTRO E COSTA JUNIOR - MA005227
LUANA OLIVEIRA VIEIRA - MA008437
THASSIA MENDES DA SILVA - MA014467
DANDARA CARNEIRO DA SILVA DINIZ - MA015180

AGRAVADO : LINDOMAR ROSA CARVALHO
ADVOGADO : IZANIO CARVALHO FEITOSA - MA006760

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EQUATORIAL MARANHAO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO 
NOME

:
COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR

ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307
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VALERIA LAUANDE CARVALHO COSTA - MA004749
RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
ANA AMELIA FIGUEIREDO DINO DE CASTRO E COSTA - MA005517
SALVIO DINO DE CASTRO E COSTA JUNIOR - MA005227
LUANA OLIVEIRA VIEIRA - MA008437
THASSIA MENDES DA SILVA - MA014467
DANDARA CARNEIRO DA SILVA DINIZ - MA015180

AGRAVADO : LINDOMAR ROSA CARVALHO
ADVOGADO : IZANIO CARVALHO FEITOSA - MA006760

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de maio de 2023
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